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RECURSO OFICIAL E APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  VOGAL  DA  JUCEP. 
NULIDADE  DA  DESTITUIÇÃO  DO  AGENTE  PÚBLICO. 
REINTEGRAÇÃO POSTERIOR. DIREITO RECONHECIDO 
EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  COISA  JULGADA. 
PRETENSÃO  DE  RECEBIMENTO  DE  VANTAGENS 
REFERENTES  AO  PERÍODO  DO  AFASTAMENTO. 
PAGAMENTOS  DEVIDOS.  ART.  557,  CAPUT,  CPC,  E 
SÚMULA  253,  STJ.  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO 
COLENDO STJ. SEGUIMENTO NEGADO AOS RECURSOS.

-  Considerando  que  a  via  processual  do  mandado  de 
segurança  não  produz  efeitos  patrimoniais  pretéritos,  a 
propositura da ação ordinária de cobrança se faz necessária 
para que se possa oportunizar ao servidor público o direito ao 
recebimento  de  vantagens  anteriores  ao  writ,  relativamente 
aos valores que lhe deixaram de ser pagos durante o momento 
de  seu  afastamento  indevido  do  cargo  público,  ato 
reconhecidamente  nulo  por  meio  do  mandamus,  o  qual 
concedera, inclusive, a ordem de retorno do autor ao cargo.

- Consoante Jurisprudência dominante do STJ, “A decisão que 
declara  a  nulidade  do  ato  de  demissão  e  determina  a 
reintegração de Servidor Público ao cargo de origem, ainda 
que  em  estágio  probatório,  opera  efeitos  ex  tunc,  ou  seja, 
restabelece o status quo ante, de modo a garantir o pagamento 
integral  das  vantagens  pecuniárias  que  seriam  pagas  no 
período do indevido desligamento do serviço público”1.

1 AgRg REsp 1284571, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 1ª TURMA, 06/05/2014, 19/05/2014.



-  Prescreve o art.  557,  caput,  do CPC que o Relator  negará 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, ou ainda, 
em confronto  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo 
Tribunal ou de Tribunal Superior, dispensando que o recurso 
seja julgado no colegiado. Por sua vez, nos termos da Súmula 
n. 253, do STJ, “o art. 557 do CPC, que autoriza o relator a 
decidir o recurso, alcança o reexame necessário”.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso oficial  e de apelação manejada pela  Junta 
Comercial do Estado da Paraíba – JUCEP contra sentença proferida pelo MM. Juízo 
da 2ª  Vara da Fazenda Pública da Capital,  Exma. Juíza de Direito  Silvanna Pires 
Moura  Brasil,  nos  autos  da  ação  ordinária  de  cobrança,  movida  por  Fernando 
Rodrigues de Melo, ora recorrido, em face da apelante e do Estado da Paraíba.

Na decisão objurgada, a douta magistrada a quo excluiu da lide 
o Estado da Paraíba, ante o reconhecimento de sua ilegitimidade passiva ad causam, e, 
no  mérito,  julgou  procedente  a  pretensão  autoral,  condenando  a  JUCEP  ao 
pagamento  dos  valores  devidos  ao  demandante  e  relativos  às  vantagens  que lhe 
deveriam ter sido pagas durante o período em que fora afastado indevidamente do 
cargo de vogal da Junta Comercial (montante atualizado de R$ 66.264,90 – sessenta e 
seis mil, duzentos e sessenta e quatro reais e noventa centavos), conforme direito ao 
retorno ao cargo, reconhecido em mandado de segurança transitado em julgado.

Irresignado  com o  provimento  jurisdicional,  o  poder  público 
vencido ofertou suas razões recursais, pugnando pela reforma do decisum de 1º grau, 
argumentando,  em síntese,  a  impossibilidade de se  determinar o  pagamento,  em 
favor do servidor público litigante, dos jetons referentes ao período em que o mesmo 
fora afastado do exercício do cargo, tendo em vista a inocorrência da prestação de 
serviços pelo mesmo durante tal ínterim, sob pena de enriquecimento ilícito.

Intimado, o autor apresentou suas contrarrazões, opinando pelo 
desprovimento do recurso e consequente manutenção da sentença prolatada, o que 
fizera ao rebater cada uma das alegações insurgenciais ventiladas.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 82, do Código de Processo Civil.

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO EM CONJUNTO OS RECURSOS



Prefacialmente, entendo que, em se tratando de litígio em que a 
Fazenda Pública foi vencida, mostra-se necessário o cumprimento do rito previsto no 
artigo 475, inciso I, e seu § 1º, do Código de Processo Civil.

Ex officio, examino o litígio, também, à luz da remessa oficial.

A esse  respeito,  compulsando-se  os  autos  e  analisando-se  a 
casuística  em  disceptação,  urge  adiantar  que  os  recursos  oficial  e  apelatório  não 
merecem qualquer seguimento  in casu,  porquanto a sentença guerreada se afigura 
irretocável  e  isenta  de  vícios,  estando  em  conformidade,  inclusive,  com  a 
Jurisprudência dominante do Colendo Superior Tribunal de Justiça.

À luz de tal  consideração, faz-se fundamental salientar que a 
controvérsia submetida ao crivo desta Corte transita em redor da discussão a respeito 
do direito do autor, exercente do cargo de vogal da JUCEP, à percepção dos  jetons  
referentes a período em que estivera indevidamente afastado do cargo, tendo em 
vista  o  reconhecimento,  via  mandamus transitado em julgado  (n.  999.2009.000614-
2/001), da nulidade do ato administrativo que destituíra o servidor em litígio, assim 
como a determinação, por meio do mesmo writ, de seu imediato retorno ao cargo.

Sob referido prisma, exsurge, na conjuntura em desate, a clara 
impossibilidade de se reexaminar a nulidade do ato que destituíra imotivadamente o 
servidor  em litígio,  a  qual  já  restara  assente  na  via  mandamental  anunciada  em 
epígrafe e protegida mediante título executivo judicial transitado em julgado.

Com efeito,  emerge que o que se  está  a discutir  no  presente 
expediente é, única e exclusivamente, o direito do vogal da JUCEP, ora apelado, à 
percepção dos  jetons  relativos às sessões das quais se ausentara por ocasião do seu 
afastamento ilegal por parte do Poder Público recorrente.

Pretensão esta que se legitima no momento atual, dado que os 
valores anteriores à impetração do  writ of mandamus somente podem ser buscados 
por meio da ação ordinária de cobrança respectiva, a teor do que dispõe a Súmula n. 
271, do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual a  “concessão de mandado de 
segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, os quais 
devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria”.

Neste norte, emerge a imperiosa Jurisprudência desta Corte:

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO.  AÇÃO 
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  DEFENSOR  PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA. 
VALORES  PRETÉRITOS.  PRELIMINAR  DE 



ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.  REJEIÇÃO. 
EXTENSÃO  DA  GRATIFICAÇÃO  AOS  INATIVOS  E 
PENSIONISTAS.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO. 
DESPROVIMENTO  DOS  RECURSOS.  -  Descabe  falar  em 
ilegitimidade  passiva  ad  causam,  uma  vez  que  é  da. 
responsabilidade  da  PBPREV-Paraíba  Previdência,  nos 
termos do art. 39, da Lei estadual n° 7.517/2003, o pagamento 
de  benefícios  aos  seus  segurados.  -  Considerando  que  o 
mandado  de  segurança  não  produz  efeitos  patrimoniais 
pretérito a propositura da ação de cobrança se faz necessária 
para  que  se  possa  oportunizar  o  direito  ao recebimento de 
valores  anteriores  ao  writ,  o  qual  concedeu  o  direito  a 
percepção  de  vantagem  pecuniária,  desde  a  data  da  sua 
concessão. (TJPB - 20020090275492001 - 4ª Câmara – Rel. DES. 
FREDERICO MARTINHO N. COUTINHO, 05/04/2011).

Desta feita, avançando-se à discussão apropriada ao julgamento 
em apreço, qual seja a atinente à percepção das vantagens relacionadas ao período do 
afastamento irregular do servidor público, diante do reconhecimento da nulidade de 
sua destituição e da determinação de seu imediato retorno ao posto, nos termos de 
ordem judicial transitada em julgado, há de se asseverar que a sentença vergastada se 
apresenta irretocável, não merecendo qualquer razão a pretensão recursal.

Neste  particular,  creio  que  a  lide  não  merece  maiores 
digressões, notadamente porquanto a ordem judicial que anulara o ato de demissão 
do  servidor  público,  em  virtude  da  ausência  de  sua  motivação,  e,  inclusive, 
determinara  o  imediato  retorno  do  agente  ao  cargo,  opera  seus  efeitos 
retroativamente ou ex tunc, alcançando a data do afastamento irregular.

Tais  efeitos,  evidentemente,  também  operam  em  relação  aos 
valores e vantagens a que o servidor público teria direito se estivesse no exercício do 
cargo público, isto é, caso não tivesse sido, ilegal ou ilegitimamente, destituído do 
serviço público. Nesse referido viés, faz-se imprescindível destacar o entendimento 
jurisprudencial mais abalizado e dominante perfilhado pelo Colendo STJ, in verbis:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  REINTEGRAÇÃO.  DIREITO  AO 
RESSARCIMENTO DE TODAS AS VANTAGENS. ARTS. 28 
E 68 DA LEI 8.112/90. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535, 
II,  DO CPC.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  SÚMULA 
284/STF.  QUESTÕES  JURÍDICAS  ENFRENTADAS  NO 
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  REQUISITO  DO 
PREQUESTIONAMENTO  ATENDIDO.  INCIDÊNCIA, 



CONTUDO, DA SÚMULA 83/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO 
CONSOANTE  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE. 
AGRAVO  REGIMENTAL  IMPROVIDO.  I.  A  indicação 
genérica de ofensa ao art. 535, II, do CPC, que não demonstra 
em  que  consistiria  a  necessidade  de  enfrentamento,  pelo 
Tribunal de origem, quanto aos dispositivos legais tidos por 
violados,  de  sorte  a  demonstrar  em  que  ponto  o  acórdão 
embargado permanecera omisso,  importa  em deficiência  de 
fundamentação, pelo que o recurso, de fato, esbarra no óbice 
da  Súmula  284/STF.  II.  Ademais,  compulsando  o  acórdão 
impugnado, constata-se que as questões jurídicas relativas aos 
arts.  28  e  68  da  Lei  8.112/90  foram  enfrentadas,  no  aresto 
impugnado.  III.  Todavia,  não  obstante  prequestionada  a 
matéria,  o  Recurso  Especial,  de  toda  forma,  não  merece 
trânsito, em razão da existência de outro óbice,  qual seja,  o 
comando  da  Súmula  83/STJ,  porquanto  a  orientação  do 
Tribunal de origem está em consonância com o entendimento 
firmado por esta Corte, segundo o qual é devido, ao servidor 
reintegrado,  o  pagamento  de  todas  as  vantagens  devidas, 
durante  o  período  de  afastamento,  como  se  em  efetivo 
exercício  estivesse,  nos  termos  do  art.  28  da  Lei  8.112/90. 
Precedentes do STJ. IV. "A jurisprudência do STJ firmou-se 
no sentido de que o servidor público reintegrado ao cargo, em 
virtude  da  declaração  judicial  de  nulidade  do  ato  de 
demissão, tem direito aos vencimentos e às vantagens que lhe 
seriam pagos durante o período de afastamento" (STJ, AgRg 
no REsp 1.372.643/RJ,  Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  22/05/2013).  V.  Agravo 
Regimental  improvido.  (AgRg AREsp 261.959/SE,  Rel.  Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, 2 TURMA, 06/05/2014, 14/05/2014).

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  REINTEGRAÇÃO  DE  SERVIDOR 
PÚBLICO  MUNICIPAL.  EFEITOS  FINANCEIROS. 
RESTABELECIMENTO DO STATUS QUO ANTE. AGRAVO 
REGIMENTAL  DO  MUNICÍPIO  DE  SÃO  PAULO 
DESPROVIDO.  1.    Ao  Servidor  Público  reintegrado  são 
assegurados, como efeito lógico, todos os direitos de que fora 
privado  em  razão  da  ilegal  demissão,  inclusive  os 
vencimentos  retroativos.  Precedentes  desta  Corte.  2.    A 
decisão  judicial  deve  ter  a  eficácia  de  repor  as  coisas  na 
situação  em  que  se  achavam  antes  da  ocorrência  da  lesão, 
como se esta pudesse ser eliminada do mundo dos fatos; como 
não  se  pode  fazer  o  tempo  retroceder,  impõe-se  que  a 



reparação substitutiva seja a mais ampla e completa possível.
3.   A decisão que declara a nulidade do ato de demissão e 
determina  a  reintegração  de  Servidor  Público  ao  cargo  de 
origem,  ainda  que  em  estágio  probatório,  opera  efeitos  ex 
tunc, ou seja, restabelece o status quo ante, de modo a garantir 
o pagamento integral das vantagens pecuniárias que seriam 
pagas  no  período  do  indevido  desligamento  do  serviço 
público. 4.   Agravo Regimental do Município de São Paulo 
desprovido. (AgRg REsp 1284571/SP, Rel.  Min.  NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, 1ª TURMA, 06/05/2014, 19/05/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
NULIDADE  DA  DEMISSÃO.  REINTEGRAÇÃO.  STATUS 
QUO  ANTE.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  OCORRÊNCIA. 
SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA  DO  EXEQUENTE. 
INEXISTÊNCIA.  RECURSO  A  QUE  SE  NEGA 
PROVIMENTO. 1. Anulado o ato de demissão e reintegrado o 
servidor no cargo, faz ele jus aos vencimentos que deveriam 
ter  sido  pagos  durante  o  período  em  que  esteve 
indevidamente desligado do serviço público. Para tanto, deve-
se  considerar  as  rubricas  que  compõem  a  remuneração  de 
maneira  incontroversa,  vale  dizer,  aquelas  gratificações  e 
vantagens que fazem parte dos vencimentos dos servidores da 
classe. 2. Desse modo, não é possível a inclusão do percentual 
de  3,17%  nos  cálculos  a  pretexto  de  que  esse  reajuste  foi 
incorporado  aos  vencimentos  dos  policiais  rodoviários 
federais  por  força  de  decisão  judicial  em  ação  ordinária, 
porquanto  tal  conclusão  demandaria  o  exame  de  questão 
estranha aos autos. 3. Não se verifica sucumbência mínima do 
exequente  porquanto  reconhecido  excesso  de  execução 
derivado  de  equívocos  quanto  à  base  de  cálculo,  inclusão 
indevida de reajuste e índice de correção monetária. 4. Agravo 
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  EmbExeMS 
7.081/DF, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 16/08/2013).

Nesse diapasão, não subsiste qualquer dúvida no que atine ao 
direito do autor à percepção dos jetons relativos ao período em que o mesmo ficara 
afastado do cargo de vogal da Junta Comercial do Estado da Paraíba, vantagens as 
quais, conforme certidão da JUCEP de fls. 341/342, somam R$ 53.136,00, e que, após 
corrigidas,  alcançam  o  patamar  de  R$  66.264,90  (sessenta  e  seis  mil,  duzentos  e 
sessenta e quatro reais e noventa centavos), tal como consignado na sentença a quo.



Ao fim, prescreve o art. 557, caput, do CPC que o Relator negará 
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  ou  ainda,  em  confronto  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal  ou  de  Tribunal  Superior, 
dispensando que o recurso seja julgado no colegiado. Relevante destacar, ademais, 
que o próprio dispositivo retromencionado alcança o reexame necessário, conforme 
inteligência proclamada pela súmula nº 253, STJ, in verbis:

STJ, Súmula 253. O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a 
decidir o recurso, alcança o reexame necessário. 

Em  razão  das  considerações  tecidas  acima,  com  arrimo  no 
artigo 557,  caput, do CPC, assim como na Súmula 253, do STJ, e na Jurisprudência 
dominante  do  Colendo  STJ,  nego  seguimento  aos  recursos  oficial  e  apelatório, 
mantendo incólumes todos os precisos termos da sentença guerreada.

Publique-se e Intimem-se.

João Pessoa, 20 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


